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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 400, de 2008
Mensagem nº 67/2010, do Sr. Governador

São Paulo, 7 de julho de 2010

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 400, de 2008, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo nº 29.057.

De origem parlamentar, a proposição autoriza, nas condições que especifica, o Poder Executivo a criar o Programa “São Paulo Paraesporte”, com o objetivo de patrocinar financeiramente, por intermédio da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, atletas carentes, portadores de deficiência, reconhecidamente amadores.

Sem embargo do louvável propósito que motivou a propositura, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelos motivos que passo a expor.

A proposta legislativa, em que pese seu caráter autorizativo, trata de questão ligada primordialmente à função constitucional de administrar deferida ao Chefe do Poder Executivo a quem, ainda, pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. A pretendida instituição de Programa, por iniciativa parlamentar, não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da independência entre os poderes (artigo 2º da Constituição Federal, e “caput” do artigo 5º, da Constituição do Estado).

Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, refletidas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Governador para exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e na ADI nº 1144-RS.

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o Poder Executivo institua o referido Programa.

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 05/04/2001).

Quanto à importância de se promover ações voltadas a incrementar a inclusão nas atividades esportivas de atletas carentes, com deficiência, impõe-se deixar registrado que medida análoga à cogitada pela propositura já foi objeto de iniciativa do Poder Executivo, exercida com fundamento no apoio às práticas desportivas formais e não formais (artigo 217 da CF e artigos 264 a 267 da CE), convertida na Lei nº 13.556, de 9 de junho de 2009, que instituiu o “Programa Bolsa Talento Esportivo”, destinado aos praticantes do desporto escolar e de rendimento em modalidades Olímpicas e Paraolímpicas, individuais e coletivas.

A lei em vigor garante apoio financeiro para atletas nas categorias: a) Estudantil - na faixa etária de 14 (quatorze) a 17 (dezessete) anos, matriculados em instituições de ensino públicas ou privadas, com resultados expressivos em competições escolares estaduais ou nacionais: R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais); b) Juniores - na faixa etária de 17 (dezessete) a 21 (vinte e um) anos, com resultados expressivos em nível estadual ou nacional: de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) a R$ 830,00 (oitocentos e trinta reais); c) Nacional - na faixa etária de 21 (vinte e um) anos em diante, com participação em seleções nacionais da respectiva modalidade: de R$ 1.245,00 (mil duzentos e quarenta e cinco reais) a R$ 1.660,00 (mil seiscentos e sessenta reais); e d) Internacional - de qualquer faixa etária, com participação em Campeonatos Mundiais ou Jogos Pan-Americanos, Parapan-Americanos, Olímpicos e Paraolímpicos: de R$ 2.075,00 (dois mil e setenta e cinco reais) a R$ 2.490,00 (dois mil quatrocentos e noventa reais).

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 400, de 2008, e fazendo-as publicar nos termos do artigo 28, § 3º da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

